
 

 

PROCESSO Nº. 35/2026 
DISPENSA Nº. 14/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 3.889/2023  

 
DISPENSA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO 
ARTIGO 48, DA LC 123/2006 (REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 
2014) 
 
O MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, Inscrito no CNPJ Nº 83.102.376/0001-34, com sede na 
Avenida Jorge Lacerda, 1180, centro, Vidal Ramos/SC, CEP 88.443-000, por intermédio do 
Setor de Licitação, torna público que, realizará Dispensa Licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 3.889/2023, EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO 
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, para os itens até R$ 
80.000,00, de acordo com Inciso I, Art. 48 da LC 123/06, com prioridade de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente conforme 
Decreto Municipal nº 3.200/2019, de 28 de outubro de 2019 e as exigências estabelecidas 
neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 
26/02/2026, ÀS 23:59 HORAS via e-mail. 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
licitacao@vidalramos.sc.gov.br ou compras@vidalramos.sc.gov.br  
 
LINK DO EDITAL:  
https://transparencia.betha.cloud/#/gPDBoHmTkeCD8etU0c5WaA==/consulta/14917  
 
1.0 – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta Dispensa de Licitação para contratação de empresa para o 
fornecimento de mesas e bancos em madeira de eucalipto aplainado e envernizado, 
destinados ao uso dos alunos da Escola Mun. Padre Heriberto Hartmann, em anexo. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 



 

 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Vidal 
Ramos/SC, para exercício de 2026, conforme Termo de Referência. 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 1.760,00 (mil setecentos e 
sessenta reais). 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO:  
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO: 
4.1. A presente DISPENSA LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 
DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados ao e-mail: licitacao@vidalramos.sc.gov.br ou 
compras@vidalramos.sc.gov.br ou mediante protocolo no setor de licitação, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 26/02/2026 às 23h59min 
4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo 
Setor que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, 
via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 
4.2.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
4.2.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
Ministério da Fazenda. 
4.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta 
emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da 
federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 
4.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a 
licitante tem sua sede. 
4.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão 
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua 
sede. 
4.2.1.5 - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 



 

 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
4.2.1.6 - Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 
12.440/11. 
 
5.0 – DA ENTREGA E DO PAGAMENTO: 
5.1. Conforme descrito no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
6.1. Terá prioridade de contratação as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
de acordo com o § 3º, Inciso III do Art. 48 da LC 123/06; 
6.2. Considera-se âmbito LOCAL: aquelas empresas sediadas no Município de Vidal 
Ramos. 
6.3. Considera-se âmbito REGIONAL: aquelas empresas sediadas nos municípios de 
Vidal Ramos, Botuverá, Leoberto Leal, Imbuia, Presidente Nereu, Ituporanga, Chapadão 
do Lageado, Aurora, Rio do Sul. 
6.4. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
6.5. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.6. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à 
indenização, ressalvada o único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.7. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
Vidal Ramos,23 de fevereiro de 2026. 
 

 
 
 
 

Flavio Zeitz 
Prefeito em Exercício 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

PROCESSO Nº. 35/2026 
DISPENSA Nº. 14/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
                                                                                                                                                                                                                                                          
Município de Vidal Ramos  

Secretaria Municipal de Educação 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a aquisição de mesas e bancos confeccionados em 
madeira de eucalipto aplainado e envernizado, destinados ao uso dos alunos da Escola 
Municipal Padre Heriberto Hartmann, da rede municipal de ensino de Vidal Ramos-SC, 
durante o horário do lanche e em atividades pedagógicas coletivas. 
1.2 Os mobiliários a serem adquiridos visam substituir o atual conjunto de mesas e bancos 
da unidade escolar, que se encontram em estado de desgaste e deterioração, 
comprometendo a segurança, o conforto e a funcionalidade no uso diário pelas crianças. A 
aquisição objetiva proporcionar um ambiente escolar mais adequado, seguro e acolhedor 
para os estudantes. 
1.3. Os itens deverão atender às especificações técnicas mínimas descritas neste Termo de 
Referência, sendo fabricados com madeira de eucalipto de qualidade, devidamente tratada, 
com acabamento aplainado e envernizado, respeitando as dimensões padronizadas e os 
critérios de durabilidade, ergonomia e segurança, compatíveis com o uso contínuo em 
ambiente escolar. 
 

LOTE 1 

ITEM Q. UND CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL 
PREÇO 
UNIT. 

TOTAL 

01 04 und 

Banco retangular – Madeira de 
eucalipto 
 Dimensões: 2,00 m 
(comprimento) x 0,30 m (largura) x 0,43 
m (altura); 
 Material: Madeira de eucalipto 
maciço aplainado, seca e tratada; 
 Acabamento: Envernizado com 
verniz incolor à base d’água, de fácil 
limpeza e manutenção; 
 Estrutura: Reforçada, com pés 
fixos e resistentes, sem partes móveis 
ou pontas salientes; 
Bordas: Arredondadas, priorizando a 
segurança das crianças; 

140,00 560,00 



 

 

02 02 und 

Mesa retangular escolar – Madeira de 
eucalipto 
 Dimensões: 2,00 m 
(comprimento) x 0,80 m (largura) x 0,75 
m (altura); 
 Material: Madeira de eucalipto 
maciço aplainado, de boa qualidade, 
seca e tratada; 
 Acabamento: Totalmente 
envernizado, com aplicação de verniz 
incolor à base d’água, resistente à 
umidade e de fácil higienização; 
 Estrutura: Montagem sólida, com 
travessas reforçadas que garantam 
estabilidade e segurança; 
Bordas: Arredondadas para evitar 
acidentes e garantir segurança dos 
usuários; 

600,00 1.200,00 

VALOR TOTAL 1.760,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1. A aquisição de mesas e bancos em madeira de eucalipto aplainado e envernizado 
justifica-se pela necessidade de garantir melhores condições de conforto, segurança e 
funcionalidade aos alunos da Escola Municipal Padre Heriberto Hartmann, da rede municipal 
de ensino de Vidal Ramos-SC, especialmente durante o horário do lanche e nas atividades 
pedagógicas que envolvem o uso de mobiliário coletivo. Atualmente, a escola conta com 
mesas e bancos antigos, que se encontram em estado avançado de desgaste, com sinais 
visíveis de deterioração estrutural e de acabamento, o que compromete a utilização 
adequada desses móveis. A substituição do mobiliário é, portanto, uma medida necessária 
para assegurar um ambiente escolar mais seguro, organizado e acolhedor. 
A contratação também atende às diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, que 
orienta a melhoria contínua da infraestrutura das unidades escolares, promovendo 
condições adequadas para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e de convivência. 
Além disso, a aquisição será realizada com base na priorização de microempresas e 
empresas de pequeno porte locais, em conformidade com o tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente nos artigos 47 a 49, e reafirmado pela Lei 
nº 14.133/2021, em seu art. 72, que assegura a essas empresas condições diferenciadas e 
simplificadas de participação em processos licitatórios públicos, com o objetivo de fomentar 
o desenvolvimento econômico regional, promover a competitividade e garantir maior 
eficiência administrativa. Dessa forma, a contratação dos itens busca proporcionar melhores 
condições de uso dos espaços escolares, promovendo o bem-estar e a segurança dos 
alunos, ao mesmo tempo em que assegura a qualidade e a durabilidade dos materiais 



 

 

adquiridos, de forma compatível com o uso diário em ambiente educacional, e em estrita 
observância às normativas vigentes de compras públicas. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para atender à necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Vidal Ramos-SC, 
torna-se necessária a aquisição de mesas e bancos em madeira de eucalipto aplainado e 
envernizado, destinados ao uso dos alunos da Escola Municipal Padre Heriberto Hartmann 
durante o horário do lanche e demais atividades pedagógicas coletivas. 
4.2. A contratação será realizada por meio de Compra Direta, na modalidade de Dispensa 
de Licitação, com critério de julgamento por menor preço por lote, nos termos dos arts. 6º, 
inciso XLI; 17, § 2º; 34; e 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais dispositivos 
aplicáveis. 
4.3. A empresa contratada deverá fornecer os produtos conforme as especificações técnicas 
mínimas descritas neste Termo de Referência, assegurando a qualidade do material, a 
durabilidade do acabamento e a segurança no uso em ambiente escolar infantil. 
4.4. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, e estar em perfeito estado de 
acabamento, com bordas arredondadas, madeira devidamente tratada, lixada, envernizada 
e pronta para uso imediato, atendendo aos critérios de segurança, conforto e funcionalidade 
exigidos para uso por crianças em idade escolar. 
4.5. A entrega dos itens deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria 
Municipal de Educação, devendo os bens ser entregues diretamente na Escola Municipal 
Padre Heriberto Hartmann, em horário previamente agendado. 
4.6. A entrega do item deverá ocorrer conforme solicitação formal da Secretaria Municipal 
de Educação, respeitando os prazos e padrões de qualidade estabelecidos no edital e em 
conformidade com as especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.7. Para a aquisição, os fornecedores interessados deverão comprovar a conformidade do 
produto ofertado com as exigências técnicas estabelecidas, apresentando a documentação 
necessária para habilitação, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A aquisição de mesas e bancos em madeira de eucalipto aplainado e envernizado será 
realizada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Vidal Ramos-
SC, visando garantir melhores condições de conforto, segurança e funcionalidade aos 
alunos da Escola Municipal Padre Heriberto Hartmann.  
5.1.1. A empresa fornecedora deverá realizar a entrega das mesas e bancos dentro do prazo 
estipulado no contrato, observando integralmente as especificações descritas neste Termo 
de Referência. Caso haja qualquer impossibilidade de cumprimento do prazo, a empresa 



 

 

deverá comunicar à administração municipal com antecedência mínima de 1 (um) dia, para 
que sejam analisadas as medidas cabíveis, exceto em casos de força maior ou caso fortuito. 
5.1.2. O prazo para entrega e o local de recebimento do item estarão definidos na Ordem de 
Fornecimento, emitida pela administração municipal. 
5.1.3. Os itens entregues serão submetidos a verificação provisória no prazo de até 12 (doze) 
horas, realizada pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização contratual. 
Essa verificação terá como objetivo confirmar a conformidade das mesas e bancos com as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência e na proposta da empresa 
fornecedora. 
5.1.4. Caso os itens entregues não estejam em conformidade com as exigências, poderão 
ser rejeitados total ou parcialmente, cabendo à empresa realizar as devidas correções ou 
substituições no prazo de até 2 (dois) dias corridos após notificação, sem ônus para a 
administração. O descumprimento das obrigações poderá acarretar aplicação de 
penalidades contratuais. 
5.1.5. O recebimento definitivo dos produtos ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias após o 
recebimento provisório, condicionado à verificação da conformidade e da qualidade dos 
itens. O aceite será formalizado por meio de termo de recebimento emitido pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
5.1.6. Caso a verificação da conformidade não ocorra dentro do prazo estipulado, o 
recebimento definitivo será considerado como ocorrido automaticamente no último dia 
previsto para essa análise. 
5.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a empresa fornecedora de sua 
responsabilidade civil, técnica e ética-profissional, devendo o item atender integralmente às 
especificações estabelecidas e garantir qualidade, durabilidade e segurança no uso pelos 
alunos. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 



 

 

14.133/2021, art. 119).  
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120).  
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput).  
6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
6.7. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 
Decreto Municipal 3889/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 
equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 
fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno 
no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. FORMA DE PAGAMENTO  
7.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária ou transferência financeira, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
7.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
7.2. PRAZO DE PAGAMENTO  
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
7.2.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
7.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
7.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
7.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade; 
 b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  



 

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante;  
7.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
7.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Compra Direta, através de 
Dispensa de Licitação, na sua forma presencial, com critério de julgamento por menor preço 
por lote, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação.  
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
solicitada para envio por e-mail.  
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 



 

 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.  
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:  
8.12.1. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 
Fazenda. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde 
a empresa licitante tem a sua sede. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 
sede. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Estima-se para a contratação almejada o valor Total Previsto: R$ 1.760,00 (mil 
setecentos e sessenta reais). 
9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3889/2023, que “Estabelece o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 
engenharia no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária: 
Órgão: 05.000 – EDUCAÇÃO E CULTURA 
Unidade: 05.001 – EDUCAÇÃO E CULTURA 
Função:  12 – Educação 
Subfunção:  365 – Ensino Infantil 
Atividade: 2022 – Manutenção do Ensino Infantil 
Recurso: 1.500.1001.0001 Receitas de Impostos e Transferência – Educação 
Elemento: 4.4.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 
 
11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
11.1 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1 São obrigações do Contratante:  
12.1.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente licitatório, 
consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021  
12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
12.1.3 Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
12.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no na prestação dos serviços apresentados. No caso de os serviços estarem em desacordo 
com as especificações constantes nos itens, deverão ser realizados, novamente, no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE;  
12.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e termo de referência, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;  
12.1.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
12.1.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, diligenciando nos casos que exigem 
providencias corretivas;  
12.1.8 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição do bem;  
12.1.9 Emitir a Nota de Empenho, com as informações necessárias, em favor da Contatada 
e responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas informações 
contidas no Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações;  
12.1.10 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços 
prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  



 

 

12.1.11 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
12.1.12 Cientificar a Procuradoria do Município de Vidal Ramos para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
12.1.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste.  
12.1.14 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias; 
12.1.15 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, 
com competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e 
dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à 
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;  
12.1.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais  
12.1.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
12.1.18 A execução da ata de registro de preço deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição.  
12.1.19 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  
12.1.20 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
12.1.21 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta;  
13.3 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação  
13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços prestados, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
13.5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas que 



 

 

antecede a data da realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;  
13.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;  
13.7 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE;  
13.8 Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
secretaria requisitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta.  
13.8.1 Executar os serviços independentemente de quantitativo mínimo solicitado pela 
Administração Pública.  
13.9 Após a finalização dos serviços prestados, a contratada deverá emitir nota fiscal 
descritiva, constando nº da Autorização de Fornecimento, dados da conta bancária para 
depósito do pagamento, bem como Certidões Negativas (Municipal, Estadual, Federal, 
FGTS e Trabalhista).  
13.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
13.11 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
13.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato;  
13.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
13.14 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.  
13.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
13.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); (se couber)  
13.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
13.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 



 

 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
13.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;  
 
14. DAS PENALIDADES 
14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 
deste contrato as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.2. do presente contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 14.2 do presente contrato. 
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.2. contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente contato, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 



 

 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
14.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 14.1 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
 
Vidal Ramos, 23 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

___________________________________ 
Guisela Backes Burg 

Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROCESSO Nº. 35/2026 
DISPENSA Nº. 14/2026 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:   
ENDEREÇO:   
TELEFONE  
EMAIL: 

  

Objeto: Constitui objeto desta Dispensa de Licitação para contratação de empresa para o 
fornecimento de mesas e bancos em madeira de eucalipto aplainado e envernizado, 
destinados ao uso dos alunos da Escola Mun. Padre Heriberto Hartmann, conforme, termo 
de referência, em anexo. 
Objeto Und Quant Preço Unit. 

(R$) 
Valor Total 
(R$) 

Banco retangular – Madeira de 
eucalipto 
 Dimensões: 2,00 m 
(comprimento) x 0,30 m (largura) x 0,43 
m (altura); 
 Material: Madeira de eucalipto 
maciço aplainado, seca e tratada; 
 Acabamento: Envernizado com 
verniz incolor à base d’água, de fácil 
limpeza e manutenção; 
 Estrutura: Reforçada, com pés 
fixos e resistentes, sem partes móveis ou 
pontas salientes; 
Bordas: Arredondadas, priorizando a 
segurança das crianças; 

und 04   

Mesa retangular escolar – Madeira de 
eucalipto 
 Dimensões: 2,00 m 
(comprimento) x 0,80 m (largura) x 0,75 
m (altura); 
 Material: Madeira de eucalipto 
maciço aplainado, de boa qualidade, 
seca e tratada; 
 Acabamento: Totalmente 
envernizado, com aplicação de verniz 
incolor à base d’água, resistente à 
umidade e de fácil higienização; 

und 02   



 

 

 Estrutura: Montagem sólida, com 
travessas reforçadas que garantam 
estabilidade e segurança; 
Bordas: Arredondadas para evitar 
acidentes e garantir segurança dos 
usuários; 
TOTAL  

 
Valor total global: R$ ________ (_____________________). 
  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA Não inferior a 60 dias 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
Prazo de entrega: 30 dias após 
autorização de fornecimento. 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada;  
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  
Local, ________ de ____________________ de 2026. 
 
____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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